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AAssociação de Comércio e Serviços daMa-
deira – ACS – está a trabalhar, em conjun-
to comas Câmaras de Comércio de Teneri-

fe e dos Açores, numa candidatura ao INTER-
REG III-B com vista ao lançamento de uma expe-
riência piloto para criação de centros comerciais a
céu aberto em cada um destes arquipélagos. Na
Madeira a ideia, caso a candidatura – que terá co-
mo chefe de fila a Madeira, através da ACS – ve-
nha a ser aprovada, é transformar a Rua Dr. Fer-
não de Ornelas num centro comercial deste tipo.
Tenerife e ilha Terceira são as outras duas zonas
onde se pretende lançar esta experiência piloto.

A candidatura em causa, segundo adiantou ao
DIÁRIOo presidente daACS, Lino Abreu, encon-
tra-se já em elaboração e deverá ser entregue à
unidade gestora do programa até Setembro próxi-
mo. «Os contactos que fizemos são no sentido de
se conseguir fazer um projecto neste âmbito e que
se caracteriza por criar minicentros comerciais a
céu aberto. O nosso objectivo é colocar esta candi-
datura em prática ficando a Madeira como chefe
de fila».

O facto de a Câmara de Comércio de Tenerife
ter experiência nesta matéria constitui umamais-

-valia e facilita emmuito a elaboração da candida-
tura. «Em termos de orçamento e em termos de
ideias a Câmara de Comércio de Canárias tem um
conjunto de projectos e de ideias inovadoras para
estes espaços que só têm de ser adaptadas à nossa
realidade. Na parte do orçamento financeiro tam-
bém já temos uma equipa a trabalhar e a fazer
um levantamento diagnóstico para podermos co-
locar em candidatura, até 30 de Setembro, este
nosso projecto».

Na opinião de LinoAbreu, aMadeira, nomea-
damente o Funchal, possui condições excelentes
para a criação de centros comerciais a céu aberto,
à semelhança dos existentes em várias cidades eu-
ropeias.

Muito embora considere a Rua Dr. Fernão de
Ornelas, devido ao seu peso histórico e caracterís-
ticas vincadamente comerciais, «um espaço com
condições óptimas para se fazer uma coisa deste
tipo», Lino Abreu afirma que existem «no Fun-
chal outros espaços agradáveis onde se pode de-
senvolver e potenciar áreas de comércio deste ti-
po. Temos espaços comerciais históricos que po-
dem ser dinamizados e com potenciais a explo-
rar».

Para já a candidatura da ACS tem como prin-
cipal objectivo concretizar um projecto-piloto na
Rua Dr. Fernão de Ornelas, até porque «achamos
que como é um projecto-piloto não podemos dis-
persar muito». Isto não significa. no entanto, que
projectos idênticos não possam vir a ser imple-
mentados noutras zonas da cidade. «A ideia é es-
sa. Porque não criarmos através deste projecto ou-
tras situações idênticas?», questiona, acrescentan-
do que zonas com potencialidade existem. «Penso
é que ainda não parámos para pensar nas condi-
ções e ruas óptimas que temos para fazer isso».

O responsável da Companhia Nacional de Petróleo, Hojatollah Qanimifard, confirmou
que nos quatro primeiros meses do ano iraquiano, que começou a 21 de Março,

o Irão importou 3,5 milhões de litros de combustíveis por dia.

Od e c r e t o - l e i
163/2003, publica-
do na passada 5ª

feira, transpõe para a lei
portuguesa o essencial da
autorização da Comissão
Europeia relativa ao novo
regime de auxílios da Zona
Franca da Madeira para o
período de 2003/06. A lei
do Ministério das Finanças
mantém o regime referen-
ciado pela Comissão Euro-
peia quanto aos "plafonds"
máximos abrangidos pelo

benefício fiscal em função
do número de empregos ge-
rados, desde o mínimo de
1.5 milhões de euros para 2
postos de trabalho até um
máximo de 125 milhões de
euros para mais de 100 pos-
tos de trabalho.

Igualmente aceite e
transposto para a lei portu-
guesa foi ainda a dedução
de 50% à colecta do IRC,
mas apenas para as empre-
sas instaladas na Zona
Franca, e que preencham
duas de cinco premissas
que a lei avança, e que pre-
tendem, globalmente, ga-

rantias efectivas de empre-
go gerado por um período
mínimo de 5 anos e fixação
de recursos humanos, as-
sim como inovação tecnoló-
gica nos produtos criados.

Este é, aliás, um dos
pontos em que se baseia a
nova orientação da Comis-
são Europeia para a Zona
Franca, tentando estimular
o surgimento de empresas
que possam promover em-
prego efectivo. A lei afirma
que o objectivo é contribuir
para «a diversificação e mo-
dernização da economia re-
gional, para a fixação de re-

cursos humanos, para a me-
lhoria das condições am-
bientais e para a criação de
postos de trabalho».

A transposição para a
lei portuguesa respeita, des-
te modo, as orientações da
Comissão Europeia, embo-
ra - tal como o DIÁRIO ha-
via anunciado - haja uma
antecipação da taxa de IRC
a pagar pelas empresas no
decorrer dos próximos
anos. Uma alteração que se-
rá corrigida pelo Governo
da República no próximo
Orçamento de Estado
(2004).
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Lei nacional reafirma benefícios
O diploma que transpõe para a lei portuguesa a autorização da
Comissão Europeia para a Zona Franca respeita os benefícios

As importações de combustíveis no Irão atingiram níveis
sem precedentes nos últimos quatro meses

ACS propõe um centro comercial
a céu aberto na Fernão de Ornelas
Associação está a trabalhar, em conjunto com as Câmaras de comércio
de Tenerife e Açores, numa candidatura ao INTERREG III-B

Lino Abreu afirma que a Rua Dr. Fernão de Ornelas reúne condições excelentes
para a implantação de um projecto deste tipo.

No âmbito do CINM a Zona Franca é a principal abrangida
pela lei que transpõe as orientações da Comissão Europeia.

A Madeira, nomeadamente o Funchal,
possui condições excelentes para
a criação de centros comerciais
a céu aberto, daí a razão da

candidatura da ACS, diz Lino Abreu.


